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Relator:  Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz Convocado em substituição ao
Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Ednalda Mendes de Holanda.
Advogados: João de Deus Qurino Filho.
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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO  EM FACE
DE DECISÃO MONOCRÁTICA. IRRESIGNAÇÃO DA
PARTE AUTORA.  PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  POSSIBILIDADE.
FIXAÇÃO  PROPORCIONAL  E  ADEQUADA  AOS
CRITÉRIOS  DO  ART.  20,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL. MAJORAÇÃO.  FIXAÇÃO
EQUITATIVA  DO  JULGADOR.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

 A fixação dos honorários advocatícios deve ser
conforme  apreciação  eqüitativa  dos  preceitos
estabelecidos  para  a  valoração  da  atuação  dos
patronos (alíneas a, b e c do §3º do art. 20 do CPC).

 Se os honorários sucumbenciais  foram fixados
sem a observância a esses critérios, em valor ínfimo
ou  insuficiente  para  remunerar  condignamente  o
trabalho  desenvolvido  pelo  Advogado,  impõe-se  a
sua majoração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3º Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em dar provimento parcial
ao agravo  interno, nos  termos do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.147.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno interposto  por  Ednalda
Mendes de Holanda em face da decisão monocrática de fls. 116/118,
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que negou seguimento ao Recurso Apelatório, por ser manifestamente
improcedente na medida em que confronta a jurisprudência pacífica do
Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões do presente agravo interno  foi  alegado,  em
síntese,  que  foi  ajuizada  ação  cautelar  com  o  objetivo  de  arrolar  e
bloquear,  cautelarmente,  diversos  bens  adquiridos  na  constância  do
casamento com o recorrido, atribuindo à causa o valor de R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), e o promovido não apresentou impugnação ao valor
da causa.

Ressalta,  ainda,  que  o  valor  arbitrado  em  honorários
advocatícios  pelo  Magistrado  “a  quo”,  e  mantido  pela  decisão
monocrática, foi em 0,5% (meio por cento) do valor da causa, sendo tal
valor irrisório, devendo ser majorada tal verba.

Por fim,  pede pelo provimento do recurso para que,  no
mérito,  seja  reformada  a  decisão  que  arbitrou  os  honorários  de
sucumbência, determinando sua majoração nos termos do artigo 20, § 3º
do CPC.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A  discussão  gira  em torno  em  analisar  tão  somente  a
adequação da verba honorária fixada na sentença e mantida na decisão
monocrática, único ponto objeto do recurso, o qual busca a recorrente a
elevação da verba dos honorários advocatícios sucumbenciais.

Importante,  inicialmente,  ressaltar  que sendo o valor  da
causa excessivo (R$300.000,00), devido é o arbitramento dos honorários
de sucumbência  em valor  inferior  ao  percentual  de  10% do  valor  da
causa, nos termos do artigo 20, §4º, do CPC que assim dispõe, in verbis:

Art.  20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as
despesas  que antecipou e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba
honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em  que  o  advogado
funcionar em causa própria.

(…)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento
(10%)  e  o  máximo  de  vinte  por  cento  (20%)  sobre  o  valor  da
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
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advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§  4º  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor  inestimável,
naquelas  em  que  não  houver  condenação  ou  for  vencida  a
Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação  equitativa  do
juiz,  atendidas  as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo
anterior. [em negrito]

Destarte,  levando  em  consideração  esses  requisitos
legais, entendo que os honorários sucumbenciais arbitrados no valor de
R$  1.500,00  (hum  mil  e  quinhentos  reais)  não  são  adequados  e
proporcionais à hipótese,  sendo fixado em percentual de 0,5% (meio por
cento) do valor da causa, notadamente quando a demanda tramita há 1
ano, e aliada ao trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para
o seu serviço justificam a majoração do  quantum arbitrado para o valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reiais).

Destarte,  levando-se  em  consideração  os  critérios
estabelecidos  pelo  art.  20,  do  CPC,  notadamente  o  disposto  em seu
parágrafo 4º, tenho que os honorários advocatícios devem ser elevados
para o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que se revela justo e
razoável para remunerar o trabalho do ilustre causídico.

Com  estas  razões  de  decidir,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL AO RECURSO, apenas para majorar a verba honorária fixada
na Sentença recorrida, para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com
correção monetária computada a partir da publicação desta decisão, e
acrescido dos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, nos termos
do art. 406, do Código Civil, devidos desde o trânsito em julgado.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho
(relator), Juiz convocado em substituição ao Des. José Aurélio da Cruz, o
Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado em substituição a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

DR. ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Convocado - Relator
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